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Recuperação judicial - Devedor principal - 
 Suspensão da execução - Avalista - 

Responsabilidade - Autonomia

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de execução. 
Exceção de pré-executividade. Suspensão da demanda 
com base na situação de recuperação judicial do devedor 
principal. Responsabilidade do avalista. Autonomia. Art. 
49, § 1º, da Lei nº 11.101/05. Desprovimento. 

- Não há falar em suspensão de ação ou execução 
aviada em face de avalista, sob motivo de deferimento 
da recuperação judicial do devedor principal, uma vez 
que a ele não se aplica a regra prevista no art. 6º da Lei 
nº 11.101/05, em razão de expressa determinação da 
própria norma constante do art. 49, § 1º.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0145. 
12.050332-4/001 - Comarca de Juiz de Fora - Agra-
vante: Ricardo Souza Januzzi - Agravado: Banco Santan-
der (Brasil) S.A. - Interessados: Sérgio Henrique Batista 
Campos, Luiz Ricardo Januzzi - Relator: DES. ARNALDO 
MACIEL 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de junho de 2013. - Arnaldo 
Maciel - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ARNALDO MACIEL - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por Ricardo Souza Januzzi contra 
decisão de f. 53/54-TJ, proferida pelo Juiz Paulo Tristão 
Machado Júnior, que rejeitou a exceção de pré-executi-
vidade aviada pelo agravante incidentalmente à ação 
de execução por quantia certa contra devedor solvente 
proposta pelo agravado, Banco Santander Brasil S.A., ao 
fundamento de que o deferimento do processamento da 
recuperação judicial somente geraria a suspensão das 
ações e execuções propostas em face do devedor prin-
cipal, sendo a obrigação do avalista autônoma e sobre 
ela não ocorrendo a suspensão.

Contra tal decisão insurge-se o agravante, 
alegando que a ação de recuperação judicial relativa à 
devedora principal do título executado interfere direta-
mente na cobrança do crédito executado, uma vez que 
gera a novação da dívida e alterações na sua forma de 
pagamento, especialmente no que se refere às garantias 
relativas ao aval prestado pelo ora agravante e demais 
avalistas, devendo a execução ser suspensa em relação 
a todos eles, aguardando-se o cumprimento do plano de 
reparação judicial, aduzindo ainda que os avalistas não 

Nesse sentido se posiciona a jurisprudência deste e. 
Tribunal de Justiça: 

Agravo de instrumento. Ação de busca e apreensão. Busca de 
possíveis endereços da parte ré. Sistema Infojud. Cabimento. 
Expedição de ofício ao TRE. Impossibilidade. Resolução 
nº 20.132/98, do Tribunal Superior Eleitoral. Indeferimento. 
- Havendo provas de que o agravante realizou diversas dili-
gências para tentar localizar o agravado, sem, contudo, 
obter êxito, deve-lhe ser deferida a utilização do sistema 
Infojud. Além disso, com a simples expedição de ofícios à 
Receita Federal pelo juízo a quo, será possível obter as infor-
mações acerca do endereço do agravado, a fim de garantir 
o juízo. No que se refere especificamente à expedição de 
ofício ao Tribunal Regional Eleitoral para a localização atual 
do devedor, esta é completamente inviável diante da proi-
bição estabelecida pela Resolução nº 20.132/98, editada 
pelo Tribunal Superior Eleitoral (Agravo de Instrumento Cível 
nº 1.0699.11.003093-8/001, Rel. Des. Arnaldo Maciel, 18ª 
Câmara Cível, julgamento em 04.12.2012, publicação da 
súmula em 11.12.2012) (g.n.).

Agravo de instrumento. Indenização c/c busca e apreensão. 
Expedição de ofício à Receita Federal para localização 
do endereço. Esgotamento das diligências extrajudiciais. 
Possibilidade. Ofício ao TRE/MG. Informações de caráter 
personalizado. Impossibilidade. Resolução 21.538/TSE. 
Recurso conhecido e parcialmente provido. - Embora a inicia-
tiva de localização do endereço do réu caiba ao autor, que 
deverá se incumbir de tal ônus, certo que, não havendo êxito 
em sua busca, razoável se apresenta a expedição de ofício 
às repartições públicas para obter informações sobre o ende-
reço do réu, porquanto busca a efetividade da justiça. A expe-
dição de ofícios às repartições públicas somente será vedada 
quando significar quebra do sigilo bancário, o que não se 
vislumbra quando o objetivo for o fornecimento do ende-
reço do réu. De acordo com a Resolução 21.538/TSE, que 
alterou a resolução 20.132/TSE, o Tribunal não está autori-
zado a fornecer informações constantes dos cadastros elei-
torais de caráter personalizado (Agravo de Instrumento Cível 
nº 1.0024.10.105239-7/001, Rel. Des. Wanderley Paiva, 
11ª Câmara Cível, julgamento em 07.03.2012, publicação 
da súmula em 19.03.2012) (g.n.).

Impossível, portanto, a expedição de ofício ao 
TRE-MG para que forneça endereço do réu na ação de 
busca e apreensão.

Dispositivo.
Com esses fundamentos, nego provimento ao 

agravo de instrumento, para manter a r. decisão recorrida 
pelos seus próprios e jurídicos fundamentos e pelos que 
ora se acrescentam.

Custas recursais, pela agravante. 
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES OTÁVIO DE ABREU PORTES e WAGNER 
WILSON FERREIRA.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.

. . .
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Por oportuno é a lição de Nelson Nery Júnior e Rosa 
Maria de Andrade Nery também quanto ao tema:

§ 1º: 4. Autonomia do aval. A LF manteve para a recuperação 
judicial a regra que tinha sido acolhida pela LF/1945 148, 
em relação à concordata preventiva, de que seu deferimento 
para o devedor principal não obsta a execução do avalista. 
Nesse sentido, confira-se RTJ 117/704; 108/692; 103/784; 
74/302. O que se reconhece é a autonomia do aval, pois 
que a concordata do avalizado em nada afeta a obrigação 
do avalista para com o possuidor do título cambiário (STJ, 4ª, 
REsp 11091, Rel. Min. Athos Carneiro, j. em 31.08.1992, 
AJU 21.09.1992). (Leis civis comentadas. 2. ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, p. 616.)

Não bastassem os fundamentos já expostos, impor-
tante a leitura de passagem da obra Lei de recupe-
ração de empresas e falências comentada, de autoria de 
Manoel Justino Bezerra Filho, uma vez que bastante clara 
a opinião do autor quanto ao temário em conflito:

O credor com garantia de terceiro (v.g., aval, fiança etc.), 
mesmo sujeitando-se aos efeitos da recuperação, pode 
executar o garantidor. Um exemplo facilitará o entendimento: 
suponha-se uma limitada que emitiu uma promissória em 
favor de qualquer credor, tendo o sócio dessa limitada (ou 
qualquer terceiro) avalizado o título. Mesmo que o crédito 
esteja sujeito aos efeitos da recuperação, o credor pode 
executar o avalista. Deverá cuidar para, recebendo qualquer 
valor em qualquer das ações, comunicar nos autos da outra 
tal recebimento. Nesse caso (aval pleno), não há, por óbvio, 
qualquer limite ao valor em execução, ante a autonomia das 
relações cambiais (2007, p. 141).

No mesmo sentido este eg. Tribunal já decidiu:

Ementa: Embargos de devedor. Empresa em recupe-
ração judicial. Execução de avalista. Cabimento. Aval 
sem outorga uxória. Possibilidade de execução. Cédula de 
crédito bancário. Título executivo extrajudicial. Apelação 
cível. Cédula de crédito bancário. Fixação em 12% ao ano. 
Não cabimento. Capitalização mensal de juros remunera-
tórios. Ausência de prova de sua aplicação. Comissão de 
permanência. Cobrança. Cabimento. - O avalista pode ser 
executado ainda que a empresa de que seja avalista esteja 
em processo de recuperação judicial. - A cédula de crédito 
bancário - desconto de títulos - constitui título de crédito extra-
judicial que goza de liquidez e certeza. - O art. 1.649 do 
Código Civil exige que, para a declaração da nulidade do 
aval, deve o consorte lesado ajuizar a ação competente. - A 
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 
por si só, não indica abusividade. - Não se há de discutir o 
cabimento ou não da capitalização mensal dos juros se ela 
não está prevista no contrato em foco e se a parte autora não 
faz prova de sua cobrança. - A comissão de permanência 
pode ser cobrada até o limite da soma da taxa de juros remu-
neratórios contratados com a taxa de juros de mora (limi-
tados a 12% ao ano) e com a multa contratual (limitada a 
2%), sem cumulação com qualquer outro encargo. (Apelação 
Cível 1.0153.09.091324-2/002, Rel. Des. Evandro Lopes 
da Costa Teixeira, 17ª Câmara Cível, julgamento em 
22.11.2012, publicação da súmula em 04.12.2012.) 

Ementa: Agravo de instrumento. Direito processual civil. 
Recuperação judicial. Suspensão da execução. Devedor 
solidário. Prosseguimento da ação. Recurso não provido. - 

podem ser prejudicados com a cobrança do valor objeto 
da lide e depois não poderem cobrar do devedor prin-
cipal, em razão da necessidade de se respeitar o plano de 
recuperação já mencionado, motivos pelos quais entende 
que o título é inexigível, devendo ser extinta a ação de 
execução proposta pelo recorrido.

Por tais razões, requer seja conhecido e provido o 
presente recurso com a reforma da decisão agravada.

Recurso devidamente preparado à f. 67-TJ. 
Indeferido o pedido de efeito suspensivo à f. 73/75-TJ.
Dispensou-se a requisição de informações ao 

Prolator da decisão.
O agravado apresentou contraminuta às f. 79/82-TJ, 

postulando pela total manutenção da decisão agravada.
Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-

postos de admissibilidade.
Cinge-se a controvérsia recursal à análise da r. 

decisão de 1º grau, que rejeitou a exceção de pré-executi-
vidade aviada pelo agravante, ao fundamento de que 
o deferimento do processamento da recuperação judi-
cial somente geraria a suspensão das ações e execuções 
propostas em face do devedor principal, sendo a obri-
gação do avalista autônoma e sobre ela não ocorrendo 
a suspensão.

Em que pesem as alegações tecidas pelo recorrente, 
o fato é que a r. decisão de 1º grau não merece qualquer 
reparo, pelas razões que serão, em seguida, aduzidas.

Inexistem dúvidas de que o deferimento da recupe-
ração judicial, assim como a decretação da falência, 
suspende o curso de todas as ações e execuções aviadas 
em face do devedor principal, conforme determina o 
art. 6º da Lei 11.101/05, que trata sobre a matéria, 
senão vejamos:

Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do proces-
samento da recuperação judicial suspende o curso da pres-
crição e de todas as ações e execuções em face do devedor, 
inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário.

No entanto, ocorre que, em relação aos coobri-
gados pelas dívidas contraídas pela empresa em situação 
de recuperação judicial, tal qual ocorre no caso do 
avalista, posição esta assumida pelo ora recorrente na 
cédula de crédito bancário de f. 24/25-TJ, objeto da 
presente ação de execução, como já afirmado pelo 
Magistrado primevo na decisão de f. 53/54-TJ, não se 
aplicam os efeitos determinados pelo art. 6º, acima trans-
crito, em consequência de expressa ordem constante do 
art. 49, § 1º, da mesma norma legal, como se vê pela 
detida leitura desse dispositivo:

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos 
existentes na data do pedido, ainda que não vencidos.
§ 1º Os credores do devedor em recuperação judicial 
conservam seus direitos e privilégios contra os coobrigados, 
fiadores e obrigados de regresso.
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Impossível a extensão dos efeitos da suspensão da exigibili-
dade do crédito ao avalista do título, na hipótese de defe-
rimento de recuperação judicial de empresa em relação à 
qual é coobrigado, tendo em vista que a suspensão da exigi-
bilidade do crédito se opera apenas em relação ao devedor 
principal, sujeito à recuperação, mas não aos coobrigados. 
(Agravo de Instrumento Cível 1.0024.07.426298-1/001, Rel. 
Des. José Flávio de Almeida, 12ª Câmara Cível, julgamento 
em 30.01.2013, publicação da súmula em 08.02.2013.)

Agravo de instrumento. Execução. Recuperação judicial. 
Suspensão. Avalista. Impossibilidade. - O deferimento do 
processamento da recuperação judicial não interfere na 
obrigação dos avalistas, em virtude da autonomia da obri-
gação cambial, devendo a execução prosseguir normalmente 
contra estes. Recurso provido. (Agravo de Instrumento Cível 
1.0287.12.008430-9/001, Rel. Des. Amorim Siqueira, 9ª 
Câmara Cível, julgamento em 26.02.2013, publicação da 
súmula em 04.03.2013.)

Dessa feita, restando evidenciada a possibilidade de 
ajuizamento de ação de execução, bem como da inapli-
cabilidade aos avalistas da regra que prevê a suspensão 
dos processos ajuizados em face do devedor principal, 
deve ser mantida a decisão de primeiro grau que rejeitou 
a exceção de pré-executividade aviada pelo recorrente, 
podendo a presente ação de execução continuar o seu 
regular processamento.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso, 
ficando mantida na íntegra a respeitável decisão hostilizada.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES JOÃO CANCIO e DELMIVAL DE 
ALMEIDA CAMPOS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ação civil pública - Reserva legal - Averbação - 
Propriedade rural - Microbacias distintas - Ação 
direta de inconstitucionalidade - Modulação de 

efeitos - Efeito erga omnes

Ementa: Reexame necessário. Apelação cível. Ação civil 
pública. Averbação de reserva legal. Propriedade rural. 
Microbacias distintas. Modulação dos efeitos da ADI. Lei 
nº 14.309/02. Área abarcada.  

- Comprovado que a área em que foi averbada a reserva 
legal pertence à microbacia excetuada na decisão 
proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 1.0000.07.456706-6/000, julga-se improcedente 
o pedido, por força da eficácia erga omnes inerente às 
decisões de mérito proferidas em ADI, sobretudo quanto 
à modulação de seus efeitos. 

Em reexame necessário conhecido de ofício, confirmar a 
sentença. 

Julgar prejudicado o recurso de apelação.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0702.11.074651-9/001 - 
Comarca de Uberlândia - Apelante: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Apelados: IEF Instituto Estadual 
de Florestas, Omar Mamedes Guimarães - Relatora: 
DES.ª ALBERGARIA COSTA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
CONFIRMAR A SENTENÇA, EM REEXAME NECESSÁRIO 
CONHECIDO DE OFÍCIO, E JULGAR PREJUDICADO O 
RECURSO DE APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 20 de junho de 2013. - Albergaria 
Costa - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Trata-se de recurso 
de apelação interposto contra a sentença de f. 209/213, 
que julgou improcedentes os pedidos iniciais formu-
lados na ação civil pública ajuizada pelo Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais, ao fundamento de 
que houve modulação dos efeitos da decisão da ADI 
nº 1.0000.07.456706-6/000.   

Em suas razões recursais, o apelante arguiu preli-
minar de nulidade da sentença, eis que partiu de premissa 
falsa, já que a área adquirida pelo apelado não está 
inserida na Reserva de Patrimônio Particular Natural 
- RPPN Triângulo I, sendo infundadas as alegações 
dali decorrentes.

No mérito, sustentou que a declaração de inconsti-
tucionalidade dos dispositivos da lei estadual, bem como 
a modulação dos seus efeitos, não obsta a análise do 
pedido de declaração da nulidade do ato jurídico de 
averbação de reserva legal frente ao disposto no art. 44, 
III, do Código Florestal.

Aduziu que a lei federal não foi observada pelo 
proprietário rural, nem pelo IEF, que, inclusive, descon-
siderou a vedação de instituição de reserva legal fora da 
microbacia. 

Defendeu que a sentença violou o interesse público 
ambiental ditado pelo Código Florestal e pelo art. 225 
da Constituição Federal, além do princípio da segurança 
jurídica, e requereu o provimento do recurso.

Contrarrazões apresentadas às f. 258/264 
pelo IEF, e às f. 265/269, pelo proprietário, Omar 
Mamedes Guimarães.

Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça às 
f. 276/290, opinando pelo provimento do recurso, com a 
consequente reforma da sentença.


